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VIDA DE UMA pessoa com insuficiência hepática aguda pode ser salva por
um transplante de fígado, se um fígado estiver disponível (após um aciden-
te de trânsito1, por exemplo). A insuficiência renal é tratada a longo pra-

zo pela diálise, mas está provado que um transplante de rim é o melhor trata-
mento para este quadro, por ser o tratamento menos dispendioso para a socieda-
de e porque ele dá ao receptor uma qualidade de vida bem melhor. Um trans-
plante de células beta pancreáticas (produtoras de insulina) às vezes é proposto
às pessoas atingidas pelo diabetes insulino-dependente severo cuja doença esca-
pa ao tratamento clássico, para permitir-lhes recobrar durante algum tempo o
equilíbrio glicêmico sem a sujeição das injeções hormonais cotidianas. As afecções
neuro-degenerativas (como as doenças de Parkinson, Huntington e Alzheimer)
são objeto, há algumas décadas, de tentativas experimentais de tratamento por
transplante intracerebral de células nervosas coletadas de fetos provenientes de
gravidez interrompida; os resultados são encorajadores. Desde quando se dispõe
dos meios de combater a rejeição de transplante (ou seja, desde 1984 aproxima-
damente, data da comercialização da ciclosporina na França), os transplantes de
órgãos e tecidos tornaram-se prática médica corrente, e os pacientes não se es-
pantam mais que um transplante de córnea, de tecido ósseo, de intestino, de pele,
talvez de face2, lhes seja proposto, nem que esses tratamentos sejam assumidos
por um sistema de saúde solidário, a tal ponto que às vezes um direito ao trans-
plante é reivindicado. Em nossos países de cultura judaico-cristã, a coleta de ma-
téria biológica de corpos mortos é a regra; ela foi bem aceita e na França é
encorajada por uma legislação que presume o consentimento do doador (desde
a lei de 1976 relativa à coleta de órgãos, chamada “lei Caillavet”, e essa disposi-
ção foi retomada pelas “leis de bioética” de 1994). A situação nem sempre é a
mesma em outros países. No Japão, por razões culturais e religiosas, a coleta de
órgãos da pessoa morta foi proibida durante muito tempo, enquanto a coleta do
doador vivo era mais tolerada.

Todos aprovamos o esforço recentemente empreendido para reduzir o nú-
mero e a gravidade dos acidentes de trânsito. Nem todos têm consciência de que
a redução do número de mortes no trânsito cria (ou agrava) uma penúria de ór-
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gãos e tecidos destinados ao transplante. No que diz respeito à segurança no
trânsito, estamos bem atrasados: outros países enfrentaram o problema antes de
nós. Há muitos anos, os britânicos fixaram limites de idade ou condições restri-
tivas para o acesso ao transplante no quadro do sistema nacional de saúde (NHS).
Nos Estados Unidos3, foi calculado que, enquanto havia (em 2002) oitenta mil
pessoas na espera de um transplante, não havia mais do que dez a doze mil óbitos
de pessoas “úteis” para a coleta de órgãos, das quais apenas uma entre duas con-
sentia em doar (na América do Norte o consentimento não é presumido: ele
deve ser explícito). O recurso é insuficiente: se for levada em conta apenas a co-
leta da pessoa morta, nos Estados Unidos, a cada dia, quinze pacientes na fila de
espera devem morrer por falta de órgão disponível. O autor do estudo america-
no (Etzioni, 2003) passa em revista as soluções que foram propostas: aperfeiçoar
a coleta de órgãos nos corpos dos falecidos, fazendo, por exemplo, da doação,
um dever cívico, como na Espanha, ou utilizando sistematicamente o corpo dos
condenados à morte, como na China, ou atenuando a liberdade de opor-se à
coleta, como na França. Ele julga que o rendimento desses métodos é muito
fraco, o que pode explicar o desenvolvimento rápido nestes últimos anos de
transplantes a partir de doadores vivos. Evidentemente, o transplante cardíaco
não está envolvido; mas uma pessoa viva pode ser solicitada a oferecer um de
seus rins, um pulmão, um pedaço de seu fígado, sua medula óssea, enfim, todo
órgão ou tecido regenerável ou presente em dobro no organismo.

A organização da solidariedade entre vivos para a troca de órgãos vitais é
exemplarmente a da transfusão de sangue. No que diz respeito à doação de san-
gue, os Estados Unidos colocam em prática há vinte anos a ideologia desenvol-
vida em um livro de Robert Titmuss4, que criticava o sistema americano de co-
mercialização de sangue. Titmuss mostrava, sobre uma base factual, que este sis-
tema é perigoso para os doadores (eles vão dar demais), arriscado para os recep-
tores (eles são contaminados mais freqüentemente) e que ele favorece o desper-
dício. Ele argumentava a favor de um sistema não comercial, o qual favorece o
altruísmo, encoraja o senso comunitário, contribui para elevar os padrões de
qualidade e sobretudo evita a exploração sistemática dos pobres, dos desempre-
gados, dos negros, de todos os que estão do lado desfavorecido da fratura social.
Titmuss venceu. A retribuição de uma doação de órgão ou de tecido humano é
proibida nos Estados Unidos desde o National Organ Transplant Act de 1984.

Mas prestar-se a uma retirada de medula óssea, de um rim, de um lobo de
fígado ou de pulmão, é uma operação mais arriscada do que uma doação de
sangue. Houve acidentes entre os doadores, alguns fatais, e complicações graves,
particularmente durante as coletas de material do fígado. Para que os recursos se
elevem à altura das necessidades, é preciso incitar as pessoas a doar. Isto necessita
uma reorientação da legislação: há uma série de projetos de lei atualmente sendo
apresentados ao Congresso Americano que prevê a instituição de dispositivos
incitadores, desde a medalha, ou o crédito de imposto, ou a cobertura social para
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toda vida, ou a inscrição de detentos nas listas de doadores mediante certas van-
tagens, até a retribuição financeira direta. A solução liberal por excelência seria a
commodificação dos órgãos e tecidos humanos, isto é, sua colocação no mercado
(mercantilização).

Não chegamos a esta situação. Mas uma leitura da literatura bioética re-
cente mostra que pensadores americanos sensatos, moderados, estão tendendo
para a posição liberal como sendo a menos ruim no estado atual das coisas. A ar-
gumentação procede como se segue, no contexto de uma moral do Bem: pri-
meiro os pacientes. Os pacientes precisam de transplantes. É imperativo fornecê-
los. É injusto deixá-los morrer.

É preciso, portanto, organizar-se para dispor de matéria-prima suficiente.
Todo cidadão deve admitir que isto é uma prioridade de saúde pública, e se isto
demanda compensações financeiras aos doadores, que elas lhes sejam concedi-
das, é um mal menor (assim Robert Veath, 2003: “tolerate financial incentives as
a lesser moral evil”, p. 19). O detalhe dos argumentos que empurram alguns da
doutrina da gratuidade para uma doutrina da justa compensação é interessante
de observar. Encontram-se primeiro os clássicos argumentos de que a gratuidade
favorece o mercado negro, que os pobres poderiam tirar proveito da venda a um
preço público (e em toda transparência) de um órgão não vital, que as partes de
nosso corpo são como um patrimônio que cada um deve estar livre para gerir a
seu modo etc. Estes argumentos, dirigidos contra a doutrina de Titmuss, não
carecem de plausibilidade. É notório, por exemplo, que um insuficiente renal
rico pode atualmente comprar um rim para ser transplantado em tal hospital do
Oriente Médio, e que a coleta mais ou menos clandestina de rins para esta fina-
lidade implica a exploração de doadores pobres e mal informados. Outros argu-
mentos são mais incisivos, assim como aquele que compara o compromisso do
doador ao do bombeiro, do policial ou do militar. Nós temos um exército profis-
sional. Consideramos normal pagar aqueles que se alistam voluntariamente nes-
te exército. Ora, essas pessoas são pagas para arriscar sua vida (e às vezes morrer
no combate). Mas é preciso que a nação seja defendida. Pagar aqueles que a
defendem é um mal menor (seria pior não pagá-los!). Um outro argumento nos
toca de perto, no momento em que se considera a redução, na França, da cober-
tura social dos cidadãos: em um sistema de saúde que não cobre todos os riscos,
o mínimo que se pode (e se deve) fazer para os doadores vivos (que assumem um
risco a serviço da coletividade) é garantir-lhes uma cobertura social completa – e
isto representa um custo financeiro mensurável, que equivale a um pagamento
da doação.

Nossas “leis de bioética”5 não nos protegem contra a necessidade de uma
reflexão sobre estes problemas. De um lado, elas mantêm firmemente o princí-
pio da gratuidade da doação (lei nº 94-653, artigo 16-6). De outro, estava pre-
visto que elas fossem revisadas ao termo de cinco anos, ou seja, em 1999, e, após
vários adiamentos, o exame definitivo pela Assembléia Nacional do projeto ado-
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tado pelo Senado no início de 20036 acaba de ser mais uma vez postergado para
maio de 2004. Além disso, o texto atual só responde fracamente à questão colo-
cada: se há menos mortos no trânsito (e nós não podemos não querer que seu
número diminua), onde encontraremos os órgãos ou tecidos para transplantar?
Sem dúvida, as restrições, até agora muito estreitas, para a coleta sobre o doador
vivo, são um pouco atenuadas pelo atual projeto de lei. Aquele que precisa de
um rim, ou de um outro órgão vital, poderá recebê-lo, não somente de um pa-
rente próximo (pai ou filho, mãe ou filha, irmão ou irmã), como o estipulava a lei
de 1994, mas de um menos próximo (tio ou tia, primo de primeiro grau, cônju-
ge). Além disso, a medula óssea, passando da categoria dos órgãos à dos tecidos
e células, poderá ser coletada para fins terapêuticos de um menor ou maior de
idade legalmente protegido. A intervenção de uma junta de peritos e o regime
previsto para o consentimento dos doadores, entretanto, tornam este procedi-
mento complexo; e a manutenção estrita do princípio de gratuidade torna a
doação menos provável à medida que o círculo de doadores potenciais se amplia.

Como os doadores são incitados a doar? A Assembléia Nacional tinha con-
siderado inscrever na lei o “reconhecimento da Nação” para as pessoas que doas-
sem elementos de seu corpo para fins médicos ou científicos, mas o Senado
anulou este dispositivo e o substituiu por uma autorização aos hospitais onde são
efetuadas coletas de manter um “espaço de memória destinado à expressão do
reconhecimento aos doadores de seu corpo para fins de transplante” (artigo 7-B,
III, 4º, visando ao artigo 1233-3 do Code de la santé publique).Finalmente, se o
projeto de lei autoriza, para um período limitado a cinco anos e com o consenti-
mento do casal genitor, a pesquisa sobre os embriões “excedentes” originados
da fertilização assistida (que seriam de outro modo destinados à destruição), ele
proíbe não somente a clonagem de caráter reprodutivo, mas também a clonagem
de caráter terapêutico, barrando assim uma via de pesquisa que poderia fornecer
soluções alternativas. Na perspectiva de uma penúria de órgãos ou tecidos para
transplante e na ausência de uma real proteção social dos doadores vivos, não há
outra opção senão, entre uma restrição de acesso ao transplante (passiva: deixar
morrer as pessoas inscritas na fila de espera; ou ativa: definir critérios de eligi-
bilidade), o desenvolvimento sistemático do xeno-transplante (transplante de
órgãos ou tecidos animais), e o desenvolvimento de órgãos artificiais (por exem-
plo, bombas cardíacas).

Xeno-transplantes foram freqüente e seriamente considerados e algumas
tentativas foram realizadas (transplante de coração de babuíno), mas teme-se
que o perigo de introduzir na espécie humana por esta via doenças (por exemplo
virais) potencialmente perigosas, exceda a vantagem que haveria, por exemplo, em
criar porcos “humanizados”7 que forneceriam rins em grande quantidade para
transplantes. Quanto às máquinas miniaturizadas e implantáveis que supririam
uma função renal, cardíaca ou pulmonar ausente, elas ainda não deram provas de
serem viáveis; é possível que seu desenvolvimento tenha se ressentido do próprio
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sucesso dos transplantes de órgãos coletados de corpos mortos. Resta, portanto,
considerar uma limitação de acesso ao transplante. Afinal, nenhum ser humano
pode exigir a utilização de uma parte do corpo de outrem. Um americano atin-
gido por leucemia quis outrora obrigar um membro reticente de sua família a
doar-lhe medula óssea; ele atacou-o na justiça, sua demanda foi indeferida8. É
triste morrer aos vinte anos de uma hepatite aguda, ou aos cinqüenta de uma
cirrose complicada por um câncer, mas a cada um o seu destino biológico: o
transplante de fígado não é um direito.

A medicina, porém, não pode simplesmente renunciar a socorrer aqueles
condenados por seu destino biológico. A pesquisa sobre as células-tronco abres-
lhe hoje novas possibilidades. As propriedades regenerativas dos seres vivos são
conhecidas há muito tempo. No século XVIII, Réaumur estudou a regeneração
das patas no caranguejo, Spallanzani mostrou que o caracol regenera mesmo sua
cabeça, Trembley descobriu que os pólipos de água doce podem ser enxertados
como as plantas (um pedaço de pólipo restitui um pólipo inteiro)9. No século
XIX, Claude Bernard e depois Paul Bert anteciparam a possibilidade de colocar
tecidos em cultura, o que será realizado em 1910. Desde o início do século XX
sabe-se que existem, nos tecidos dos organismos adultos, “células-tronco” que
são as precursoras das células diferenciadas: desta forma, o sangue regenera-se
continuamente pela diferenciação das células-tronco hematopoiéticas contidas
na medula óssea. A particularidade das células-tronco é que elas podem, ao mes-
mo tempo, multiplicar-se de forma idêntica, para restituir células-tronco, e dife-
renciar-se para engendrar células especializadas. Elas podem também, ao que pa-
rece, desdiferenciarem-se para rediferenciarem-se em outra via: foi demonstrado
em laboratório que células hematopoiéticas de ratos que normalmente engen-
dram células sanguíneas, podem, sob certas condições, produzir células de fíga-
do, de músculo ou de pulmão.

As propriedades terapêuticas das células-tronco contidas nos tecidos dos
corpos adultos10 já são utilizadas há muitos anos em duas indicações: coleta (du-
rante um período de remissão), cultura e reinfusão das próprias células-tronco
hematopoiéticas em doentes de leucemia que foram colocados em aplasia celular
por uma quimioterapia; e coleta, cultura e transplante das células-tronco da pró-
pria pele em grandes queimados. Mais recentemente, dois brilhantes sucessos da
terapia celular tornaram-se públicos na França. Em 2000, a equipe de Alain Fisher
tratou “crianças-bolhas” (atingidas por um déficit imunológico de origem gené-
tica) retirando células-tronco de sua medula óssea, cultivando-as e, após modificá-
las geneticamente, reinfundindo-as11. Em 2001, a equipe de Philippe Ménasché
coletou células-tronco de um músculo da perna (mioblastos) de uma pessoa
atingida por um enfarto do miocárdio; estas células foram colocadas em cultura
e em seguida reinfundidas no coração onde o enxerto foi assimilado e melhorou
a performance cardíaca, as células enxertadas tendo adotado o ritmo de trabalho
das células do coração. Trata-se, nestes casos, de autotransplantes. A vantagem
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técnica dos autotransplantes é que eles não provocam rejeição imunológica. O
princípio dos autotransplantes é, em geral, considerado como isento de proble-
mas éticos12.

Não ocorre o mesmo com os alotransplantes (ou transplantes alogênicos,
ou transplantes de um elemento de um ser vivo para um outro ser vivo da mesma
espécie). Os alotransplantes são tecnicamente mais aleatórios do que os auto-
transplantes. A rejeição imunológica que eles provocam exige tomar precauções:
antes do transplante, seleção dos perfis imunológicos do receptor e do doador, a
fim de obter um pareamento aproximado; após o transplante, necessidade para o
receptor de receber durante toda vida um tratamento imunossupressor para com-
bater o risco de rejeição (salvo em casos onde o transplante é apenas um auxílio
temporário, como no caso da transfusão de sangue). A própria depressão das de-
fesas imunológicas comporta riscos: susceptibilidade aumentada para certas in-
fecções e cânceres. Finalmente, apesar da presença de dispositivos de vigilância, a
probabilidade residual de que o transplante transmita ao receptor um agente in-
feccioso (vírus, prion) presente e não detectado no doador nunca é nula. Do
lado ético, o princípio dos alotransplantes é recusado por algumas comunidades
(como as Testemunhas de Jeová) por motivos culturais e religiosos. Sem recusar
o alotransplante por princípio, foram levantadas objeções contra certos tipos de
intervenção, como o transplante intracerebral de células nervosas retiradas de
fetos abortados. A coleta de células vivas de um feto morto é legal na França,
como toda coleta de um corpo morto. Mas a maneira de proceder foi objeto de
negociações delicadas referentes: às condições da coleta dos tecidos fetais, à in-
formação da mulher sobre a utilização do produto da interrupção voluntária da
gravidez (IVG) para fins de pesquisa ou terapêuticos, seu consentimento para
esta utilização e à informação do receptor do transplante sobre o caráter experi-
mental do procedimento13. Reservas morais foram também expressas em relação
ao recurso a uma “criança-medicamento”. A pequena Molly Nash sofria de uma
anemia de Fanconi (congênita). Seus pais decidiram recorrer a uma fertilização
assistida para beneficiá-la, no momento do nascimento do bebê, de um trans-
plante de sangue do cordão umbilical (rico em células-tronco fetais). Um diag-
nóstico genético pré-implante foi efetuado sobre os embriões obtidos deles in
vitro: o embrião a ser reimplantado foi selecionado de modo a ser um irmão-
zinho(a) para Molly, ao mesmo tempo histocompatível e isento da doença14. O
fato de selecionar um nascituro segundo critérios de utilidade para uma outra
pessoa foi julgado passível de crítica, ainda que apenas o cordão (e não o bebê)
seja objeto da coleta. Finalmente, alguns testemunhos sugerem que pode haver
uma dificuldade psicológica em sobreviver com o órgão de um outro. O filósofo
Jean-Luc Nancy chama de “intruso” o coração que lhe foi transplantado:

Não é que me abriram, fendido, para trocar de coração. É que esta fenda não
pode ser fechada... Estou aberto fechado. Há uma abertura por onde passa
um fluxo incessante de estranheza: os medicamentos imunodepressores, os
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outros medicamentos encarregados de combater certos efeitos ditos secundá-
rios, os efeitos que não se sabe combater (como a degradação dos rins), os
controles renovados, toda a existência... varrida de ponta a ponta. A vida
escaneada e relatada em múltiplos registros que, cada um, inscreve outras pos-
sibilidades de morte. Sou eu mesmo portanto, que me torno assim meu intru-
so...15

Os alotransplantes poderiam beneficiar-se dos desenvolvimentos contem-
porâneos da pesquisa sobre as células-tronco. Um centro de pesquisas na Índia
acaba de anunciar a abertura de uma clínica onde as cegueiras provocadas pela
deterioração dos tecidos externos do olho serão reparadas por transplantes de
células-tronco adultas colocadas em cultura: um procedimento muito superior
ao transplante de córnea, segundo os promotores desta técnica, porque ele per-
mite reparar de uma vez todos os tecidos oculares externos, e não somente a
córnea16. Uma vantagem adicional desta técnica é que a multiplicação das células
em cultura fornece um recurso virtualmente inesgotável. Foi dito mais acima:
peças para transplante (como as córneas) são um recurso escasso. Fazer trans-
plantes para pessoas com diabetes insulino-dependente ou com a doença de
Parkinson, além do mais, necessita de uma logística pesada, pois é preciso coletas
oriundas de vários doadores para tratar um só receptor, que as coletas dependam
das eventualidades dos óbitos ou das IVG, e que uma cadeia contínua de compe-
tências funcione para encaminhar e preparar o transplante em um prazo compa-
tível com o seu sucesso. Imagina-se que logo mais venha-se a dispor de “bancos”
(ou “bibliotecas”) de células beta pancreáticas secretoras de insulina, de células
nervosas produtoras de dopamina, de células de sangue de cordão, colocando a
disposição dos doentes e dos médicos uma fonte abundante de peças para trans-
plante, liberada da sujeição às eventualidades da coleta. Uma das grandes espe-
ranças da “medicina regeneradora” reside na possibilidade de tais coleções. Há
uma década uma reflexão ética aprofundada tem acontecido em vários países
sobre a aceitabilidade de produzir linhagens celulares a partir de células-tronco
humanas, adultas ou embrionárias, e sobre as condições nas quais estas linhagens
poderiam servir ao uso terapêutico17. As células-tronco dos tecidos adultos são
raras e às vezes difíceis de identificar.

Os conhecimentos que permitem pensar que as células embrionárias seriam
um bom recurso são relativamente recentes. Sabe-se há apenas mais de um sécu-
lo que um organismo vivo pluricelular como o nosso provém de uma única célu-
la, que resulta da fusão de um ovócito e de um espermatozóide. Durante o de-
senvolvimento embrionário, esta célula inicial divide-se em duas, quatro, oito
etc., até formar uma pequena bola de células das quais cada uma, separada das
outras, pode restituir um embrião inteiro: estas primeiras células embrionárias
são ditas totipotentes. Em seguida, há separação entre aquilo que irá formar o
embrião propriamente dito e o que irá formar os anexos (como a placenta). As
células do embrião no estádio blastocisto (entre o quinto e o sétimo dia após a
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fecundação, logo antes da nidação, no ser humano) não têm mais o potencial de
restituir um embrião completo, mas cada uma delas tem o potencial de formar
todos tipos de célula do organismo (mais de duzentos tipos celulares): elas são
ditas pluripotentes e chamadas de “células-tronco embrionárias”. Desde o fim do
século XX, os biólogos aprenderam a cultivar linhagens destas células, primeiro
no rato (1982), depois no homem (1998), e a controlar sua diferenciação em di-
ferentes tipos celulares. Sabe-se, atualmente, produzir, desta maneira, vários ti-
pos celulares... inclusive ovócitos e espermatozóides18.

A conscientização sobre a “plasticidade” das células-tronco embrionárias
gerou grandes esperanças terapêuticas. A demanda é forte, particularmente de
associações de pacientes ou de parentes de pessoas com doenças degenerativas:
no fórum europeu de 2001, uma pessoa com esclerose em placa testemunhava
calorosamente a favor dos experimentos de transplante de células-tronco feitos
na Espanha há alguns anos com esta indicação19. O recurso existe e não é raro: os
embriões no estádio blastocisto abandonados nos congeladores da fertilização
assistida, na condição de que seus genitores não tenham mais projeto algum para
eles e que aceitem destiná-los à pesquisa em vez de destruí-los, podem fornecer
as células-tronco necessárias. Nesta medida, será prática corrente no futuro bus-
car nas bibliotecas de células-tronco humanas material para reparar lesões dos
ossos, das cartilagens articulares, da medula espinhal, por exemplo, das vítimas
de acidentes do trânsito ou do esporte? Podemos ambicionar reconstruir desta
maneira o tecido cardíaco lesado por um enfarto, o tecido hepático lesado por
uma cirrose, o tecido renal? O transplante de células beta pancreáticas irá tornar-
se, por esta via, o tratamento padrão do diabético insulino-dependente?20 A ciên-
cia ainda balbucia sobre estes pontos. Para que as esperanças terapêuticas se con-
cretizem, é preciso que se aprenda a garantir a segurança do processo de diferen-
ciação e de multiplicação celular. Uma célula susceptível de se multiplicar e de se
desdiferenciar é também uma célula susceptível de se tornar cancerosa. Uma
pesquisa atenta parece indispensável, antes que nos precipitemos em direção das
aplicações. Para que esta pesquisa se desenvolva, é preciso também que ela seja
autorizada21. A objeção principal à sua autorização diz respeito à instrumenta-
lização do embrião humano. Mas, tratando-se de embriões destinados a serem
destruídos, tende-se a argumentar da mesma forma que no caso da coleta de ór-
gãos de corpos mortos: é difícil afirmar que a destruição seja melhor que a doa-
ção. O Grupo europeu de ética das ciências e das novas tecnologias junto à
Comissão européia, mesmo afirmando que o respeito ao pluralismo está no fun-
damento da União européia, e que opções legislativas diferentes entre os países
da União são perfeitamente aceitáveis, formulou a opinião que “a pesquisa sobre
as células-tronco visa a aliviar o sofrimento humano”, e que “dificilmente pode-
se encontrar um argumento a invocar para proibir uma ampliação do campo
destas pesquisas visando a desenvolver novos tratamentos contra doenças ou le-
sões graves”22. O barômetro europeu das biotecnologias23 mostra que a opinião
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dos cidadãos europeus é, em todos países da União, majoritariamente favorável
ao desenvolvimento das biotecnologias aptas a tratar doenças humanas, e isto
inclui o recurso às células-tronco embrionárias. O verdadeiro problema é médi-
co. Os transplantes celulares que tornarão viáveis nossas bibliotecas de células
são alotransplantes. Eles não dispensarão os médicos de controlar a compatibi-
lidade imunológica do material e do hóspede (tipagem HLA), nem os pacientes
de receber um tratamento imunossupressor a fim de combater o risco de rejei-
ção. Este problema médico é complicado por um problema legal, recentemente
destacado em um relatório americano24, porque nos Estados Unidos o número
de linhagens de células embrionárias humanas sobre as quais os pesquisadores
podem trabalhar no setor público, foi severamente limitado. Estas linhagens fo-
ram derivadas de células embrionárias originadas essencialmente da população
branca. A variabilidade dos grupos HLA de uma população para outra faz com
que um paciente americano branco tenha muito mais chances que um não bran-
co de encontrar neste acervo material celular comparável ao seu. Os autores do
relatório pedem que os bancos de células-tronco embrionárias possam adotar
uma estratégia de “representação étnica”, a qual assegure a todas as comunida-
des chances iguais de acesso ao transplante celular. De qualquer modo, eles calcu-
lam que o número de linhagens cuja cultura foi autorizada é muito fraco para re-
presentar de modo razoável o polimorfismo genético da população americana:
seria preciso que as bibliotecas celulares tivessem uma oferta mais rica. Sem dúvi-
da, existem estratégias alternativas, como aquela que consiste em neutralizar com
mais eficácia as defesas imunológicas do receptor, mas esperando que elas dêem
provas de serem viáveis, o problema da rejeição imunológica continua sendo o
maior no caso dos alotransplantes. Ora, parece que pela técnica da clonagem é possí-
vel contornar este problema, garantindo ao receptor uma espécie de autotransplante.

A técnica da clonagem consiste em substituir o núcleo de um ovócito (nú-
cleo com n cromossomos de uma célula germinativa fêmea) pelo de uma célula
somática (núcleo com 2n cromossomos de uma banal célula do corpo). Consta-
ta-se que o núcleo assim transferido é “reprogramado”: ele recupera suas poten-
cialidades embrionárias. A célula que resulta da transferência de núcleo é, por-
tanto, como uma primeira célula embrionária. Esta técnica é, em si, moralmente
neutra. Tudo depende do que é feito dela. A clonagem de caráter reprodutivo
tem como objetivo engendrar, através desta técnica, uma criança cujo genoma
seja idêntico ao do doador do núcleo transferido: um clone de seu “pai” (se
imaginarmos um homem que deseje um filho idêntico a si próprio). A clonagem
de caráter terapêutico busca obter através desta técnica uma linhagem celular
que possa fornecer material para tratar o doador do núcleo (por exemplo, células
neurais para tratar um doador que sofra do mal de Parkinson). Ruwen Ogien,
em um número anterior de Raison publique, argumentou que “a clonagem não
é um problema moral”25. Ele pensava somente na clonagem de caráter reprodutivo.
Ele queria dizer que não há nenhuma boa razão de pensar que nossa espécie
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deva excluir por princípio este modo de reprodução. Estou de acordo com Ogien
neste ponto. Mas há várias boas razões, inclusive morais, para pensar que nossa
espécie deva se abster de reproduzir-se desta maneira. Algumas destas razões
foram expostas por Jaenisch e Wilmut26 em um artigo lapidar da revista Science:
os experimentos de clonagem reprodutiva realizados com outros mamíferos (ove-
lha, rato, vaca, cabra, porca) mostram que o procedimento, além de ter um ren-
dimento muito ruim, acarretam também um “defeito” importante nos bebês
(problemas de desenvolvimento, alta mortalidade gestacional e neonatal, diver-
sas malformações nos sobreviventes), provavelmente ligado a uma reprogramação
imperfeita do núcleo. Os autores concluem que seria “irresponsável” querer en-
gendrar crianças nestas condições.

Trata-se claramente de um juízo moral. Sem dúvida, pode-se achar ridícu-
lo que a Organização das Nações Unidas discuta sobre uma proibição mundial
da clonagem reprodutiva que ela não tem como fazer respeitar. Mas, indepen-
dentemente de qualquer especulação moralizante sobre os motivos narcísicos de
quem desejaria mirar-se em seu clone, e sem mesmo evocar a dificuldade prática
(se o doador do núcleo for um homem) de que ele encontre um ovócito e, em
seguida, uma barriga, acolhedores para seu núcleo, existe – fundada no risco a
que estariam sujeitos os nascituros – uma argumentação moral possível contra
eventuais experimentos de clonagem reprodutiva no homem, no estado atual de
nossos conhecimentos e de nossa habilidade.

A clonagem terapêutica visa ao desenvolvimento, não de um indivíduo
humano, mas de uma linhagem celular humana. Uma equipe sul-coreana27 re-
centemente provou que é possível derivar uma linhagem de células-tronco em-
brionárias (pluripotentes) de uma célula resultante da transferência para um
ovócito humano enucleado do núcleo de uma célula somática (no exemplo cita-
do, uma célula pertencente à corona que circunda o ovócito: a doadora de nú-
cleo é, neste caso, a mesma pessoa que doou o ovócito). Esta equipe, portanto,
construiu, pela transferência de núcleo (i.e. por clonagem), uma célula embrio-
nária e deixou esta célula multiplicar-se in vitro até o estado de blastocisto, após
o que as células tronco pluripotentes do blastócito foram retiradas e reproduzi-
ram-se em várias gerações que conservaram características genéticas estáveis, idên-
ticas àquelas da célula somática de onde o núcleo provinha. Elas também mos-
traram sua capacidade de engendrar células diferenciadas nas três vias correspon-
dentes aos três folhetos embrionários (ectoderma, mesoderma, endoderma) a
partir dos quais desenvolvem-se os principais tipos celulares do organismo. A
clonagem humana de caráter terapêutico não é mais, portanto, um fantasma. O
que isto significa? Imaginemos uma mulher com diabetes insulino-dependente.
Ela consente em receber um tratamento hormonal indutor de ovulação, em ter
coletado por punção os ovócitos produzidos e em transferir núcleos de células
de seu próprio organismo para estes ovócitos. Suponhamos a transferência bem-
sucedida e, pronto, temos células embrionárias com um genoma idêntico ao
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desta mulher. Se conseguirmos direcionar e estabilizar a diferenciação de uma
linhagem celular oriunda dessas células embrionárias para a via da fabricação de
células beta pancreáticas produtoras de insulina, poderemos propor-lhe um trans-
plante imunocompatível – um autotransplante – para equilibrar seu diabetes. Em
teoria esta solução é muito sedutora. Aqui não é preciso recorrer a um “banco”
que forneça material para transplante mais ou menos comparável, nem que o
paciente submeta-se a um tratamento imunossupressor, mas tem-se uma cons-
trução pontual ajustada ao perfil imunológico de um ser individual. Na prática, é
preciso reconhecer que estamos ainda muito longe da aplicação terapêutica. O
fraco rendimento do método é uma primeira dificuldade: a equipe coreana esti-
mulou a ovulação em dezesseis mulheres (informadas sobre o projeto e partici-
pantes voluntárias); 242 ovócitos foram recolhidos, sobre os quais foi praticada
uma transferência de núcleo; cerca de trinta embriões foram obtidos, os quais
desenvolveram-se até o estado de blastocisto, e um só desses embriões produziu
linhagens celulares que puderam ser cultivadas. É dificilmente concebível que
tantos recursos sejam mobilizados para cada paciente à espera de um transplante,
mas é praticamente certo que a técnica irá melhorar. Uma segunda dificuldade
decorre de que somente as mulheres em idade de procriar fabricam ovócitos: se
o diabético de quem se tratava for um homem, ele fornecerá o núcleo a ser trans-
ferido, mas precisará recorrer a uma doação de ovócito. Entre as objeções de
princípio à clonagem terapêutica, o risco da exploração das mulheres doadoras
foi freqüentemente citado; na realidade, especialistas de fertilização assistida res-
pondem que a coleta de ovócitos de corpos (mortos) acidentados, ou de peças
operatórias separadas do corpo, seriam suficientes para cobrir a demanda. As
dificuldades técnicas não são, portanto, de modo algum insuperáveis. Permane-
ce uma terceira dificuldade, que é ética ou cultural.

É paradoxal, à primeira vista, que a pesquisa sobre a clonagem terapêutica
seja proibida em certos países (como na França e na Itália) e autorizada em ou-
tros (como na Inglaterra, na Suécia, na Coréia do Sul, em Israel) e que a “clonagem
humana” (todas finalidades confundidas) tenha sido condenada com veemência
por políticos (como o Presidente dos Estados Unidos) ou instituições (como o
Conselho da Europa) antes mesmo que sua viabilidade fosse demonstrada. É
preciso que as implicações éticas e/ou políticas sejam particularmente sensíveis
para que o recente resultado coreano seja comentado timidamente por cientistas
respeitáveis (como Axel Kahn e Nicole Le Douarin28). Uma associação internacio-
nal que milita por um “humanismo laico” nega porém que a clonagem coloque
questões éticas mais graves do que outras inovações tecnológicas:

os futuros desenvolvimentos da clonagem de tecidos humanos ou mesmo de
seres humanos não podem criar dificuldades de natureza moral cuja resolução
iria além da capacidade da razão humana. As questões morais levantadas pela
clonagem não são nem mais importantes nem mais profundas do que aquelas
às quais os seres humanos já foram confrontados a respeito de tecnologias
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como a energia nuclear, as recombinações de DNA ou a cifragem dos compu-
tadores. Elas são apenas novas29.

O coração do problema é que no domínio cultural ocidental, a sacralização
do ato humano procriador, ligada a uma cultura judaico-cristã (ou a seus com-
ponentes mais fundamentalistas), induziu fortes resistências à interrupção da
gravidez, a todas as técnicas de fertilização assistida e à instrumentalização do
embrião humano, todas elas consideradas como faltas ao respeito devido ao ser
humano na medida em que sua existência responde a um projeto divino: “Desde
o seio materno Iahweh me chamou, desde o ventre de minha mãe, pronunciou o
meu nome”, diz a Bíblia30.

Nos países onde a lei
proíbe qualquer forma de
clonagem terapêutica, os
principais argumentos ale-
gados a favor da proibição
são que a célula obtida pela
transferência de núcleo é
um embrião potencial que,
se fosse implantado em um
útero, seria susceptível de
desenvolver-se em um ser
humano completo; e que
passaremos, portanto, mui-
to facilmente, da clona-
gem terapêutica para a
reprodutiva. Ainda que os
dois argumentos sejam pró-
ximos, eles têm uma tona-
lidade muito diferente. O
segundo é do tipo “argu-
mento da encosta escorre-
gadia”, e como todo argu-
mento deste tipo, é fácil de
refutar: nossas sociedades
sempre souberam fixar os
limites que não devem ser
transpostos, e penalizar os contra-ventores. Não se transfere um embrião no
estado de blastocisto para o útero de uma mulher por acaso ou por distração. O
primeiro argumento repousa sobre o pressuposto de que a célula obtida pela
transferência de núcleo tem a dignidade do embrião humano; e aquele que con-
sidera que um embrião humano já é uma “pessoa humana” com todos os direi-
tos da pessoa julgará escandalosa a eventualidade de instrumentalizar esta célula.

Encontro campal da Igreja Católica.

Fotos Reprodução
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Mas é filosoficamente muito questionável confundir uma “célula humana” com
uma “pessoa humana”. A própria Igreja católica durante muito tempo defendeu
a doutrina da “animação mediata”, que dizia que Deus infunde a alma no ser
humano em gestação após ele ter atingido um estágio suficiente de desenvolvi-
mento (por volta de três meses), e Tomás de Aquino admitia que antes desta
“animação” o aborto não é um homicídio31. A “personalização” do embrião
humano desde o ato fecundador que produz a primeira célula embrionária pode,
a rigor, ter sentido através do projeto parental de levar este ser à personalidade,
mas não tem sentido ao se tratar de um embrião não acolhido por ventre mater-

no algum, e que não
tem por si próprio
capacidade alguma
de afirmar-se como
sujeito moral. A no-
ção de “pessoa hu-
mana potencial” ti-
nha sido conservada
pela Comissão con-
sultiva nacional de
ética francesa, para
significar que o em-
brião humano é pre-
cioso em razão da
capacidade que ele
tem de tornar-se um
ser pessoal, na hipó-
tese de que encontre
um útero para sua
nidação, e uma socie-

dade para sua educação. Mas nenhuma moral diz que todo ser potencial deve ser
atualizado. E seria tanto mais absurdo dizê-lo no momento em que a biologia
nos ensina que todas as células de nosso corpo, em todo caso todas suas células-
tronco, têm um potencial embrionário.

Nos países onde a lei autoriza a clonagem terapêutica, proibindo ao mes-
mo tempo a clonagem reprodutiva, as dificuldades morais previsíveis provavel-
mente não surgirão de tentações que os pesquisadores teriam de passar para a
clonagem reprodutiva. Elas surgirão de eventuais divergências de visão sobre a
melhor forma de obter e de estabilizar linhagens de células preparadas em vista
de transplantes. Ou bem as linhagens celulares são cultivadas e estabilizadas in
vitro, ou bem pode-se ficar tentado a implantar em um útero humano a célula
obtida pela transferência de núcleo, e deixá-la desenvolver-se até o estágio em
que os tecidos que se deseja utilizar para o transplante tenham começado a dife-

Crianças deficientes físicas em atelier de pintura.
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renciar-se. Se o beneficiário potencial do transplante for do sexo masculino, esta
estratégia implica que ele instrumentalize uma mulher (eventualmente sua mu-
lher) para este início de uma gravidez destinada a ser abortada, e está claro que
há um ponto problemático nesta hipótese. Se o beneficiário do transplante for
do sexo feminino, salvo se for argumentado que uma mulher não é livre para
dispor do seu corpo, pode-se excluir a hipótese de que ela utilize seus próprios
recursos fisiológicos para proporcionar-se os meios de uma terapia reparadora?
Uma mulher diabética poderia hospedar no seu corpo um embrião cujo núcleo
proviria de uma de suas próprias células somáticas, e que seria destinado, ao final
de algumas semanas, a fornecer-lhe as ilhotas de Langerhans (células beta pancreá-
ticas) de que ela necessita? Pode-se fazer isto e respeitar a si próprio? Neste limite
a reflexão moral vacila. Os problemas colocavam-se até aqui bastante natural-
mente nos termos de uma moral do bem e/ou da eqüidade, eis que oscilamos
em direção a uma moral do dever. Não se trata de argumentar que o embrião
humano, desde seus primeiros estágios de desenvolvimento, é objeto de respei-
to, portanto intocável. O respeito, no sentido kantiano, destina-se ao agente
moral, isto é, a um ser capaz de se autodeterminar, de se comportar segundo a
representação que ele tem do imperativo moral. Um embrião no estado de
blastocisto não tem autonomia moral. Aqueles que têm sua autonomia moral
são os adultos beneficiários dos transplantes, os pesquisadores e os assistentes
que desenvolvem as técnicas, os representantes do povo que fazem as leis, todos
nós representados por eles e que nos perguntamos se, neste universo que se
pretende solidário ao ponto de trocar elementos do corpo para tratar aqueles
que estão doentes, existem limites que não devem ser transpostos ao preço de
atentar contra a dignidade humana. Nossa dignidade exprime-se na recusa sele-
tiva de certas técnicas reparadoras ou, ao contrário, na doação, talvez na enge-
nharia, de tecidos reparadores? Há um risco moral em “recortar” células huma-
nas, além do risco biológico bem real decorrente de eventuais inabilidades nas
manipulações?

Um país que encoraja o desenvolvimento das biotecnologias, e particular-
mente a pesquisa sobre a clonagem terapêutica, como a Coréia do Sul, corre o
perigo de perverter-se, e de que perversão se trata, da qual um país como o nosso
proteger-se-ia proibindo este tipo de pesquisa? Existem domínios de pesquisa
que uma espécie humana que se respeita deve evitar de explorar? É preciso ape-
nas assinalar (retornando sensatamente a uma moral do bem) que no contexto
de um sistema de saúde com recursos necessariamente limitados, investir muito
dinheiro e energia no transplante e na clonagem terapêutica é uma opção, e que
existem outras alternativas possíveis em termos de alocação de recursos... Aos
especialistas de filosofia moral e política cabe propor balizas que possam guiar
nossos juízos sobre estes assuntos delicados. Uma coisa parece clara: a questão
daquilo que o ser humano pode autorizar-se a fazer sem perder o respeito por si
próprio não é uma questão de ontologia biológica.
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O filsósofo alemão Emmanuel Kant (1724-1804), autor de A crítica da razão pura (1781).
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ABSTRACT – AS THE possibility of therapeutic cloning in humans has just been demonstrated
by a Corean group of researchers, the paper argues that biotechnologies of that kind
may contribute to alleviate the chronic shortage of organs and tissues for transplantation.
Ever since immunosuppressant drugs have become available, transplantation surgery
has made considerable progress, and the procurement of transplants, especially from
living donors, has been problematic. The investigation of the properties of (adult or
embryonic) stem cells opened great hopes. Conditions such as diabetes, multiple sclerosis,
myocardial infarct, or neurodegenerative diseases (Parkinson’s, Alzheimer’s,
Huntington’s diseases), could be treated by cellular therapy, namely, transplantation of
human cells issued from cell lines derived from human stem cells possibly stored in cell
banks. Adult stem cells, however, are rare and difficult to identify (apart from bone
marrow, which contains the precursors of blood cells, a resource already widely used).
There exists a large supply of human embryonic stem cells in countries where the freezing
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of embryos for the purposes of medically assisted procreation leaves ‘spare’ or ‘surplus’
embryos which may be either destroyed or donated for research after couples have
fulfilled their procreative aim. It is often considered that harvesting stem cells from
those embryos, for use in research or therapeutics, is morally more acceptable than
destroying them. But the constitution of stem cell banks is open to two objections.
First, in order to offer HLA compatible grafts to a large population, the bank should
offer a selection of cell supplies representative of all HLA types in the population, a
virtually impossible task. Second, with HLA compatible grafts there remains a risk of
immunorejection, and a necessity for the patients treated to take immunosuppressant
drugs for the rest of their lives. Should biological research establish their feasibility and
safety, cloning techniques might then appear to be the best choice. Treating (for example)
diabetic patients with cells constructed by transferring the nucleus of a somatic cell of
the patient into an enucleated oocyte would have the double advantage that the graft
would be immunocompatible with the receiver, and that cell banks would not be required;
instrumentalizing women for the collection of oocytes has been found objectionable,
but a Chinese group of researchers suggested the possibility of using animal oocytes. It
remains that such practices have raised lots of ethical controversies. It is at this moment
difficult to assess their impact on our vision of ‘humanity’.
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